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TEMA 943 – JULGAMENTO - STJ 

 

De ordem do Excelentíssimo Senhor Presidente, o Núcleo de Gerenciamento de 

Precedentes - NUGEP, em atenção às Resoluções n° 08/2017 do TJPA e nº 235 do CNJ, 

responsáveis pela divulgação e aplicação da sistemática das demandas repetitivas e dos 

precedentes judiciais, comunica que o Superior Tribunal de Justiça JULGOU o REsp 

1.551.488/MS, referente ao Tema 943/STJ, estabelecendo a tese jurídica de que: 

“1.1. Em caso de migração de plano de benefícios de previdência 

complementar, não é cabível o pleito de revisão da reserva de poupança ou de 

benefício, com aplicação do índice de correção monetária.  

1.2. Em havendo transação para migração de plano de benefícios, em 

observância à regra da indivisibilidade da pactuação e proteção ao equilíbrio 

contratual, a anulação de cláusula que preveja concessão de vantagem contamina 

todo o negócio jurídico, conduzindo ao retorno ao status quo ante.” 

Eis a ementa do acórdão paradigma, a saber: 

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR E CONTRATO DE TRANSAÇÃO. 
MIGRAÇÃO E RESGATE. INSTITUTOS JURÍDICOS DIVERSOS, QUE NÃO 
SE CONFUNDEM. A SÚMULA 289/STJ LIMITA-SE A DISCIPLINAR O 
INSTITUTO JURÍDICO DO RESGATE, MEDIANTE O QUAL HÁ 
DESLIGAMENTO DO PARTICIPANTE DO REGIME JURÍDICO DE 
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR, ANTES MESMO DE AUFERIR OS 
BENEFÍCIOS PACTUADOS. TRANSAÇÃO PARA MIGRAÇÃO DE PLANO DE 
BENEFÍCIOS. CORREÇÃO MONETÁRIA DA RESERVA DE POUPANÇA 
E/OU DO BENEFÍCIO. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. INAPLICABILIDADE. 
NOS PLANOS DE BENEFÍCIOS ADMINISTRADOS PELAS ENTIDADES 
FECHADAS, HÁ SOLIDARIEDADE NA DISTRIBUIÇÃO DOS RESULTADOS 
POSITIVOS OU NEGATIVOS. CONTRATO DE TRANSAÇÃO. NEGÓCIO 
JURÍDICO ONEROSO, UNITÁRIO E INDIVISÍVEL, TENDO POR ELEMENTO 
ESSENCIAL A RECIPROCIDADE DE CONCESSÕES. 
1. As teses a serem firmadas, para efeito do art. 1.036 do CPC/2015 (art. 
543-C do CPC/1973), são as seguintes: 1.1. Em caso de migração de plano de 
benefícios de previdência complementar, não é cabível o pleito de revisão da 
reserva de poupança ou de benefício, com aplicação do índice de correção 
monetária. 1.2. Em havendo transação para migração de plano de benefícios, 
em observância à regra da indivisibilidade da pactuação e proteção ao equilíbrio 
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contratual, a anulação de cláusula que preveja concessão de vantagem 
contamina todo o negócio jurídico, conduzindo ao retorno ao statu quo ante. 
2. No caso concreto, recurso especial provido. 
(REsp 1551488/MS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 14/06/2017, DJe 01/08/2017) 

Estas eram as informações a serem prestadas sobre a matéria. Para mais dados 

referentes ao tema e ao recurso especial, acesse a página dos recursos repetitivos, no site 

do STJ, ou o próprio site do Tribunal de Justiça do Estado do Pará1. 

Respeitosamente. 

Belém (PA), 15 de maio de 2017. 

 

Núcleo de Gerenciamento de Precedentes 
(unidade da Coordenadoria de Recurso Extraordinário e Especial) 

 
 

                                                           
1 http://www.tjpa.jus.br/PortalExterno/institucional/Coordenadoria-de-Recursos-Extraordinarios-e-
Especiais/6257-Questoes--Paidegua-.xhtml 


